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RESOLUÇÃO N.º 10/2024 
 
 

REGULAMENTA O §4º, DO ART. 40, DA 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAZONAS 

QUE DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DO 

INSTITUTO DA PRESCRIÇÃO NO ÂMBITO DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

AMAZONAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso e suas competências 
constitucionais, estabelecidas no art. 73 c/c o art. 96, II, “d” da Constituição da República Federativa 
do Brasil e reconhecidas pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 4643 e; 

CONSIDERANDO a necessidade de aderir ao movimento nacional cujo objeto é a instrumentalização 
do instituto da prescrição nos processos administrativos de competência dos Tribunais de Contas da 
União, dos Estados e dos Municípios, ainda em atividade; 

CONSIDERANDO por fim, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal acerca da matéria, seja em 
sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, seja em formulação de temas de repercussão geral; 

RESOLVE: Dispor sobre a aplicação dos institutos da prescrição, em âmbito interno, da seguinte 
maneira: 

Art. 1º. A aplicação da prescrição nos processos de competência do Tribunal de Contas do Estado 
Amazonas, prevista no §4º, do art. 40, da Constituição Estadual, se regerá pelos termos e condições 
dispostas nesta Lei. 

CAPÍTULO 1 

Disposições Gerais 

Art. 2º. A prescrição é instituto de ordem pública, aplicável às ações de fiscalização do Tribunal de 
Contas, no exercício de suas competências constitucionais, e às ações de execução administrativa de 
competência da Corte. 

Parágrafo único. A prescrição alcança tão somente as pretensões punitiva e ressarcitória do 
Tribunal, não abrangendo sua competência judicante, notadamente nas ações de natureza 
declaratória. 

Art. 3º. Prescrevem em 05 (cinco) anos as pretensões punitiva e ressarcitória do Tribunal de Contas 
do Estado do Amazonas, no exercício do controle externo realizado nos termos da Constituição da 
República Federativa do Brasil e da Constituição do Estado do Amazonas. Parágrafo único. Não 
incide prescrição da pretensão ressarcitória quanto aos atos dolosos que importem ou possam ser 
enquadrados como ímprobos, nos termos da Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992, e dos 
quais resultem dano ao erário (art. 37, §§ 4º e 5º, parte final, da Constituição da República), cuja 
competência apuratória competirá ao Ministério Público Estadual. 
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CAPÍTULO 2 

Contagem do Prazo Prescricional 

Art. 4º. O prazo prescricional previsto no dispositivo antecedente está vinculado à espécie de ato, fato 
ou processo que esteja abrangido pela competência da Corte de Contas, terá como termo inicial: 

I - Nos casos de atos de admissão pessoal, o dia em que deveria ser dado conhecimento ao Tribunal 
do ato sujeito ao seu controle; 

II – para as contas anuais, o dia seguinte ao encerramento do prazo para seu encaminhamento ao 
Tribunal; 

III - nos demais casos, na data de autuação de qualquer das espécies de processo de competência 
desta Corte de Contas no setor competente; 

§1º Quando o fato objeto da ação punitiva também constituir crime, a prescrição reger-seá pelo prazo 
previsto na lei penal. 

§2º Não serão conhecidas representações ou denúncias que sejam formalizadas perante este 
Tribunal após o transcurso de 05 (cinco) anos da ocorrência dos fatos a que digam respeito. 

CAPÍTULO 3 

Da Prescrição Intercorrente 

Art. 5º. Incide a prescrição intercorrente nos processos que tiveram sua instrução paralisada por, pelo 
menos, três anos, sem que recaia sobre os referidos autos uma das causas de suspensão do prazo 
prescricional previstas nesta Lei. 

§1º. A prescrição intercorrente interrompe-se por qualquer ato que evidencie o andamento regular do 
processo, excetuando-se pedido e concessão de vista dos autos, emissão de certidões, prestação de 
informações, juntada de procuração ou substabelecimento e outros atos que não interfiram de modo 
relevante no curso das apurações. 

§2º. As causas impeditivas, suspensivas e interruptivas da prescrição principal também impedem, 
suspendem ou interrompem a prescrição intercorrente. 

CAPÍTULO 4 

Do Reconhecimento da Prescrição 

Art. 6º. A prescrição será reconhecida pelo órgão colegiado competente para julgar o feito, podendo 
ser suscitada: 

I - De ofício, pelo relator do feito ou pelos demais conselheiros que componham o colegiado, ainda 
que em substituição; 

II - Por provocação do Ministério Público junto ao Tribunal; 

III - Pelo agente responsável ou interessado, sendo o pedido dirigido ao Relator do feito ou ao 
Presidente do Tribunal, no caso de processo em que não haja Relator designado; 
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IV - Monocraticamente, pelo Presidente, quando da análise de admissibilidade de denúncia ou 
representação; 

§1º O reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva e da pretensão ressarcitória, a despeito de 
obstar a imposição de sanção e de reparação do dano, não impede o julgamento de prestação de 
contas anuais, tomadas de contas anuais e de transferências voluntárias independentemente da 
natureza processual, a adoção de determinações, recomendações ou outras providências motivadas 
por esses fatos, destinadas a reorientar a atuação administrativa. 

§2º Os Órgãos Técnicos e o Ministério Público de Contas deverão, necessariamente, se manifestar 
quanto ao mérito dos processos, ainda que apontem a ocorrência da prescrição. 

§3º Não incide a prescrição nos processos que demandem a emissão de parecer prévio sobre as 
contas de Chefe do Poder Executivo. 

CAPÍTULO 5 

Das Causas Interruptivas e Suspensivas do Prazo Prescricional 

Art. 7º. Salvo hipótese interruptiva excepcional, decorrente de deliberação colegiada do Tribunal, o 
prazo prescricional será interrompido, uma única vez, nas seguintes hipóteses: 

I - Pela notificação válida do responsável ou terceiro interessado, inclusive por meio de edital ou pelo 
Domicílio Eletrônico de Contas - DEC; 

II - Por qualquer ato inequívoco que importe apuração de fato, exarado em qualquer procedimento 
devidamente formalizado no âmbito do Tribunal; III - pela decisão condenatória recorrível. 

§1º. Verificada a interrupção da prescrição, o prazo transcorrido deve ser desconsiderado, iniciando-
se um novo e por inteiro, a partir da data de ocorrência da causa interruptiva. 

§2º. A interrupção da prescrição de que trata o inciso III incidirá independentemente daquela prevista 
nos incisos I e II. 

Art. 8º. O transcurso do prazo de prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória será suspenso: 

I - Quando houver determinação, pelo relator do feito ou pelo órgão colegiado, de sobrestamento do 
processo, desde que por prazo determinado ou vinculado à condição resolutiva; 

II - Quando da assinatura de Termo de Ajustamento de Gestão, pelo prazo nele estabelecido, se 
homologado pelo Tribunal Pleno; 

III - Enquanto estiver vigente decisão judicial que determinar a suspensão do processo ou, de outro 
modo, paralisar a apuração do dano ou da irregularidade ou obstar a execução da condenação; 

IV - Durante o prazo conferido pelo Tribunal para pagamento da dívida, nos termos do art. 74 da Lei 
n.º 2.423/96; 

V - Sempre que delongado o processo por razão imputável unicamente ao responsável, a exemplo da 
submissão extemporânea de elementos adicionais, pedidos de dilação de prazos ou realização de 
diligências necessárias causadas por conta de fato novo trazido pelo jurisdicionado não 
suficientemente documentado nas manifestações processuais. 
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§1º. O prazo será retomado, do ponto onde havia parado, a partir da data em que tiver cessado a 
causa suspensiva, que deverá ser certificada nos autos pelo órgão em que tenha ficado sobrestado o 
feito durante a suspensão e deverá conter a data de início, tempo transcorrido e seu termo, com o fito 
de dar maior objetividade e transparência na contagem do prazo. 

§2º. Nos casos dos incisos I e II, a suspensão do prazo terá termo no dia seguinte ao término do 
prazo fixado. 

§3º. No caso do inciso IV, a suspensão do prazo terá termo no dia seguinte ao término do prazo 
concedido ou na data em que for cumprida a diligência ou a obrigação determinada.  

§4º. Nas circunstâncias previstas nos incisos III e V, a suspensão encontrará seu termo na data em 
que elas cessarem. 

CAPÍTULO 6 

Da Prescrição da Pretensão Executória 

Art. 9º. Transitada em julgado a decisão administrativa condenatória exarada pelo Tribunal Pleno ou 
por Câmara, prescreverá em 05 anos a pretensão executória do crédito decorrente da aplicação de 
multa ou glosa. 

Parágrafo único. O prazo previsto no caput será interrompido pela notificação da parte, inclusive, por 
meio de edital, e suspenso pelo período de cumprimento de parcelamento, desde o despacho que o 
autorizar, em atenção ao disposto no inciso IV do art. 8º desta Lei. 

CAPÍTULO 7 

Da Decadência aplicável aos Atos de Aposentadoria, Reforma, Transferência, Pensão e suas 
Retificações. 

Art. 10. Não julgados no prazo de 05 (cinco) anos, os atos de aposentadoria, reforma, transferência, 
pensão e suas retificações terão suas legalidades reconhecidas de forma automática. 

CAPÍTULO 8 

Das Disposições Finais 

Art. 11. Decretada a prescrição, o Tribunal providenciará a remessa de cópia da documentação 
pertinente ao Ministério Público do Estado, para ajuizamento das ações cabíveis, se houver indícios 
de crime ou da prática de ato de improbidade administrativa. 

Art. 12. Quando a decisão ou o acórdão exarado por órgão colegiado do Tribunal for anulado dentro 
do prazo prescricional previsto nesta lei, será devolvido, de forma integral, o prazo de prescrição para 
realização de novo julgamento, que será contado, nestes casos, da data do decisum que anular o 
julgado originário. 

Art. 13. Os processos com maior risco de prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória terão 
andamento urgente e tratamento prioritário pelas unidades técnicas e pelos gabinetes, sendo objeto 
de alerta específico a ser regulamentado pela Presidência. 

Art. 14. Revogadas as disposições em contrário esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO AMAZONAS, em 

Manaus, 27 de agosto de 2024. 
 
 
 

YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES 

Conselheira-Presidente 
 

LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA 

Conselheiro Vice-Presidente 
 

JOSUÉ CLÁUDIO DE SOUZA NETO 

Conselheiro Corregedor 
 

MARIO MANOEL COELHO DE MELLO 

Conselheiro Ouvidor 
 

JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO 

Conselheiro 

 

ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA 

Conselheiro 
 

JOAO BARROSO DE SOUZA 

Procurador-Geral do MPC 


